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O protagonismo das mulheres no 
Residência Agrária da UnB: 

um despertar feminista

Adriana Fernandes Souza1

licenciada em Educação do Campo com habilitação em Linguagens, FUP-2013. Especialista 
em Agroecologia pelo curso Residência Agrária - UnB/ENFF/Pronera/CNPq, FUP-2015. Inte­
grante do grupo de pesquisa Modo de Produção e Antagonismos Sociais - UnB desde 2010. 
Educadora do EJA - Projovem Campo Saberes da Terra, 2015-17, em andamento. Integrante 
da equipe pedagógica do Residência Agrária Jovem/UnB-FUP/MDA/Incra/CNPq, 2015-17, 
em andamento. Integrante do grupo de pesquisa Terra em Cena: teatro, audiovisual e Edu­
cação do Campo.

2Tecnóloga em Agroecologia IFB-2013. Especialista em Agroecologia do curso Residência 
Agrária - UnB/ENFF/PRonera/CNPq, FUP-2015. Integrante do grupo de pesquisa Terra em 
Cena: teatro, audiovisual e Educação do Campo.

Charlote Emanuele da Silva Sousa2

Introdução
Na conjuntura política do Brasil de 2016, presencia-se um retrocesso 

em relação aos direitos do povo brasileiro e às conquistas da classe trabalha­
dora, um momento de fortes desmontes e desmobilizações das construções 
políticas, metodológicas, civilizatórias e emancipatórias, principalmente no 
que se refere às conquistas para os povos do campo, das florestas e das co­
munidades tradicionais.

Dentre as ações do presidente ilegítimo em exercício que atingem 
diretamente esse público, está a extinção do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, o fim do Plano Safra, assinado em maio/2016 e que tinha 30 bilhões 
destinados para a política da agricultura familiar (com destaque para ações 
direcionadas à juventude e às mulheres).

Passaram as cinco pastas (secretarias) relacionadas à Reforma Agrária e 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) para a responsa­
bilidade da Casa Civil, sob a administração do ruralista Elizeu Padilha (PMDB).



Correlacionadas às estratégias neoliberalistas, por tabela assiste-se à 
extinção de secretarias estratégicas que atendiam a esse mesmo público via 
Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária (Pronera)3, como a Se­
cretaria Nacional da Juventude (SNJ) e a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI).

3O Pronera nasceu em 1998 da luta dos movimentos sociais e sindicais do campo, promo­
vendo a justiça social no campo por meio da democratização do acesso à educação, com a 
alfabetização e escolarização de jovens e adultos, a formação de educadores para escolas 
do campo, a formação de profissionais de nível médio, superior, pós-graduação lato sensu 
(Especialização Residência Agrária) e stricto sensu. Foi instituída uma política pública de 
Educação do Campo pelo Decreto 7.352, de 4/11/2010. Seu objetivo é desenvolver projetos 
educacionais de caráter formal, a serem executados por instituições de ensino para benefi­
ciários do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), do Programa Nacional de Crédito Fun­
diário e dos projetos executados pelos órgãos estaduais, desde que reconhecidos pelo Incra.

4Partindo de uma breve análise, neste ano de 2016, após o impeachment da presidenta 
Dilma Rousseff, o presidente em exercício, ao assumir, consolidou os desmontes políticos 
com as Propostas de Emenda à Constituição que redram os direitos dos trabalhadores e 
reformam a Previdência, além de medidas contra o sistema público de educação.

Outro grande retrocesso foi a aprovação em outubro de 2016 de altera­
ções na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Quando publicaram a nova 
legislação da Educação em novo formato, anularam todos os parágrafos incluí­
dos pelas leis 10.639/2003 e 11.645/2008 envolvendo o ensino médio e funda­
mental, e transformaram em não obrigatórios os componentes curriculares de 
Sociologia, Filosofia, Artes, Educação Física, Música e Cultura Afrobrasileira.

Diante de tais retrocessos políticos4, somam-se outras medidas: não 
é mais garantida a universalidade do ensino básico nem a gratuidade do 
ensino público básico, e não é mais obrigação do Estado garantir educação 
infantil para todos. Infringindo e afrontando a Constituição de 1988, ao tratar 
dos artigos 198 e 212, que garantem um limite mínimo de investimento do 
Estado na saúde e na educação, fortalece a privatização, a mercantilização e 
a educação como mercadoria e não mais como direito.

Neste artigo, busca-se visibilizar o processo formativo contra-hege- 
mônico do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Residência Agrária: Ma­
trizes Produtivas da Vida no Campo - 2013/15, ofertado pela Universidade de 
Brasília e vivenciado por um grupo de cinquenta (50) profissionais do campo, 
cuja turma recebeu o nome de "Marias da Terra".



Está registrada aqui parte das experiências a partir do olhar de duas mu­
lheres negras militantes de movimentos sociais do campo, uma do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a outra do Movimento de Apoio ao 
Trabalhador Rural (MATR), moradoras no território de Planaltina do Distrito Fede­
ral, com o foco central na consolidação da Comuna Panteras Negras.

As ações da Comuna Panteras Negras do Assentamento da Reforma 
Agrária Pequeno Willian têm como foco as mulheres negras e representam 
um espaço no qual a utilização da terra não é realizada somente por um 
núcleo familiar, mas pautada pelos princípios políticos do MST. De acordo 
com essa lógica, coloca-se em construção um ambiente que possa acolher 
mulheres negras militantes e estudantes, embasadas no companheirismo, na 
solidariedade, para assim possibilitar um espaço humanizado de fortaleci­
mento, produção do conhecimento e da arte.

As demandas das lutas dos movimentos sociais do campo sempre 
tiveram um contexto de estratégias, incluindo bandeiras de lutas, tais como: 
Educação do Campo, democratização da terra, reconhecimento da cultura 
dos povos do campo, das comunidades tradicionais e das florestas, a eman­
cipação política das mulheres e da juventude camponesa, equidade de gê­
nero e a consolidação da Reforma Agrária Popular.

Essas lutas buscam a elevação do nível de consciência da classe traba­
lhadora camponesa com o objetivo da transformação social e da busca por 
uma sociedade justa e igualitária. Elas são protagonizadas pelos trabalhadores 
e trabalhadoras, num esforço por uma política de Educação que atenda às 
especificidades da realidade e aos interesses sociais e políticos dos povos do 
campo, tendo como desdobramento a conquista da Educação do Campo.

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da reali­
dade brasileira atual, protagonizada pelos trabalhadores 
do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a 
política de educação, desde os interesses sociais das co­
munidades camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às 
questões do trabalho, da cultura, do conhecimento e das 
lutas sociais (CALDART, 2012, p. 259).

Na Educação do Campo, os princípios educativos estão para além 
da sala de aula, diretamente relacionados e vinculados à vida, ao trabalho 
e à cultura popular, direcionando o conhecimento para a emancipação hu­
mana. A conexão da teoria e da prática é a base estruturante do processo



formativo, o que é possível com o sistema de alternância, valorizando cada 
camponês e camponesa, relacionando sua vida com a prática pedagógica e 
a escola, com a vida de cada sujeito.

Nesse contexto da Educação do Campo, o Residência Agrária da UnB, 
em sua estrutura pedagógica, trabalhou os processos formativos em sistema 
de alternância, com dois tempos de ensino (Tempo Universidade e Tempo 
Comunidade). Portanto, na universidade, o acesso ao conhecimento acadê­
mico, e na Comunidade, a integração da teoria somada ao conhecimento 
popular e às práticas das intervenções dos estudantes.

A estrutura educacional proposta nos cursos de Residência Agrária é 
de natureza contra-hegemônica, visto que proporciona aos trabalhadores e 
às trabalhadoras do campo a possibilidade de se dedicarem também à vida 
acadêmica. O que favorece essa situação é principalmente a lógica do ensino 
em alternância, com a ciranda infantil, espaço destinado a acolher as crianças 
com educadores(as) preparados, permitindo aos pais e às mães a conciliação 
de trabalho e estudo.

Desse modo, ampliam-se criticamente as concepções teóricas dos 
profissionais em formação, aliando as dinâmicas do cooperativismo às práti­
cas agroecológicas nas comunidades e nos territórios vivenciados.

Portanto em última instância, a intencionalidade principal 
do Programa Residência Agrária é constituir-se em política 
capaz de estimular a produção do conhecimento sobre e 
para o campesinato, no âmbito das Ciências Agrárias, nas 
universidades públicas com base na pesquisa e extensão 
em áreas de Reforma Agrária (MOUNA, 2009, p. 19).

Este artigo busca explicitar os resultados da trajetória formativa das expe­
riências e ações políticas das mulheres inseridas no curso, tornando visível a im­
portância da educação quando vinculada à realidade dos sujeitos em formação.

Em tal contexto, a educação tem a função social de romper uma ló­
gica de exploração do trabalho, empoderando5 os sujeitos em formação, 

5O empoderamento ocorre quando, a partir dos processos de formação política nos mo­
vimentos sociais, o ser envolvido, empossado de uma consciência emancipatória e liber­
tadora, assume seu protagonismo como sujeito, ou seja, adquire poder a partir de uma 
consciência política.
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contribuindo com a organização social, produtiva e cultural da vida nas co­
munidades envolvidas, e articulada às estratégias de lutas dos movimentos 
sociais, resultando em uma educação emancipatória.

A explicitação do confronto principal em que se move a 
Educação do Campo que, embora sejam muitos e diversos 
os seus sujeitos, é o camponês o sujeito coletivo que iden­
tifica, na sua especificidade, o polo da contradição assumi­
da. Vivendo sob o capitalismo, os camponeses confrontam 
sua lógica fundamental com a da exploração do trabalho 
pelo capital, resistindo em um modo distinto de produzir, 
de organizar a vida social e de se relacionar com a nature­
za (CALDART, 2012, p. 261).

No curso, as mulheres, em especial, se fizeram protagonistas ao rom­
perem o silêncio e ao reagirem às posturas machistas naturalizadas de um 
colega logo nos primeiros dias de aula, buscando uma lógica de entendi­
mento e de equidade de gênero debatida nos movimentos.

Organizando uma assembléia das mulheres, trazendo o incômodo das 
ações, promovendo alterações na metodologia pedagógica, a coordenação 
política do Residência Agrária buscou inserir nos estudos o debate sobre o 
feminismo, que foi trabalhado como disciplina em 2013-14 e veio potenciali­
zar o coletivo em formação na escolha do nome da turma, "Marias da Terra".

Por consequência, alguns nos territórios dos(as) educandos(as) rea­
lizaram em 2014 seminários que abordaram a questão do feminismo e a 
mulher na Reforma Agrária. Em âmbito nacional, foi promovido o Seminário 
Conexões IV: Feminismo, Campesinato e Luta de Classes, com temas de de­
bates e exposição de trabalhos sobre a trajetória do feminismo na luta de 
classes, as mulheres nas revoluções, o feminismo e a questão agrária, violên­
cias, resistências e organização das mulheres.

Ações contra-hegemônicas nas práticas formativas da 
Turma "Marias da Terra"

Um curso em que 70% dos participantes são mulheres não as torna 
necessariamente protagonistas. O diferencial é se tratar de uma turma com 



bagagem política adquirida nos processos formativos das lutas em seus mo­
vimentos sociais de origem, nos quais as discussões e a formação se dão em 
uma perspectiva da igualdade de gênero e a valorização das mulheres, com 
as lutas pautadas pelas companheiras, inserindo as demandas femininas.

Nas formas organizativas, os movimentos sociais do campo organi­
zam os núcleos de famílias (núcleos de base), que distribuem seus membros 
nos setores operativos (educação, saúde, produção, cultura, comunicação, 
gênero, formação e outros), com divisão de tarefas e trabalhos coletivos nos 
espaços decisórios, nas coordenações e instâncias diretivas dos movimentos, 
e estabelecem a participação de 50% de mulheres.

Com a luta para romper com as heranças do patriarcado6, intrínseca 
no meio rural, as mulheres dos movimentos sociais do campo passam a ter 
reações imediatas às práticas naturalizadas machistas, na busca por legitimar 
o seu protagonismo na conquista da terra e dando visibilidade ao trabalho 
feminino, o que fez diferença para as mulheres do curso.

6Sistema no qual o homem é o único provedor do núcleo familiar e a mulher vive em uma 
condição de submissão, situação muito frequentemente encontrada no campo.

7São exemplos de avanços: o acesso e a titularidade da terra; ganhos na área da saúde (com 
centros de referência em saúde do trabalho voltados para o campo e florestas); Programa 
de Ações Integradas Brasil sem Miséria; aumento do limite de venda da agricultura familiar 
para merenda escolar previsto em leis; ampliação de crédito rural com elevação da partici­
pação das mulheres; linha exclusiva para as trabalhadoras com o Pronaf Mulher; ampliação 
do acesso à creche; plano de enfrentamento à violência contra a mulher do campo; progra­
ma de documentação civil com foco na mulher.

8Esta análise embasa-se nos diferentes processos sociais, documentos (programas, projetos 
e relatórios técnicos), estudos (MDA), por meio do Programa de Promoção da Igualdade 
de Gênero, Raça e Etnia (PPIGRE), e nas diretrizes e agendas propostas no segundo Plano 
Nacional de Reforma Agrária de 2003 e nos Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres 
I e II, produzidos a partir de 2004.

Considerando os avanços políticos das mulheres na Reforma Agrária7 
com relação às conquistas da posse da terra, em muitos casos a mulher ainda 
é mantida em situações de exclusão e discriminação.

Apesar disso as desigualdades entre homens e mulheres 
persistem no meio rural de forma naturalizada e estrutura­
da sob relações de poder em bases econômicas8. Histori­
camente as mulheres trabalhadoras rurais ainda não foram 
suficientemente reconhecidas pelo Estado e pela socieda­



de como agricultoras familiares e assentadas da Reforma 
Agrária (BUTTO et al., 2008, p. 21).

O direito à posse e ao controle da terra contribui processualmen­
te para a ampliação da autonomia da mulher, e o modelo da agricultura 
camponesa e familiar se contrapõe ao padrão hegemônico da agricultura 
patronal. Entretanto, ainda se observa que no núcleo familiar existem muitas 
mulheres que se encontram em condições de submissão e superexploração 
de sua força de trabalho, permanecendo em uma condição histórica de in­
visibilidade.

Essa é uma prática arcaica com a qual a Reforma Agrária busca rom­
per por meio de processos formativos que buscam a equidade de gênero, 
que vão desde a forma da estrutura organizativa do movimento ao acesso a 
cursos da Educação do Campo e a cursos formais.

Um despertar feminista: as mulheres da Turma "Marias 
da Terra"

A forma como se estrutura a nossa sociedade atual e o ensino tradi­
cional condiciona a entrada e a permanência no mundo intelectual apenas 
daqueles que são habilitados em face das exigências seletivas desta socieda­
de, e têm como base os abismos sociais entre as classes e raças/etnias.

A disputa por um lugar no espaço intelectual e acadêmico se faz ne­
cessária e é uma luta permanente, pois ainda é um lugar pouco ocupado por 
mulheres negras e em permanente disputa, no qual, quando se adentra, é 
necessária a consciência de precisar romper com os paradigmas e preconcei­
tos de que ser uma mulher negra é ser menos.

Dentro do patriarcado capitalista com supremacia bran­
ca, toda a cultura atual para negar às mulheres a opor­
tunidade de seguir uma vida da mente, torna o domínio 
intelectual um lugar interdito. Como nossas ancestrais do 
século XIX, só através da resistência ativa exigimos nosso 
direito de afirmar uma presença intelectual. O sexismo e o 
racismo atuando juntos perpetuam uma iconografia de re­
presentação da negra que imprime na consciência cultural 
coletiva ideia de que ela está nesse planeta principalmente 
para servir aos outros (HOOKS, 1995, p. 5).



Como mulheres negras e mães, pertencentes à classe trabalhadora 
camponesa, o não lugar na vida acadêmica estaria predestinado a nós, e en­
trar na academia, especialmente no curso de Residência Agrária, desencadeou 
diversos processos particulares e coletivos, compondo o que aqui chamamos 
de um "processo gradual do despertar".

Uma parte das pessoas que fez essa formação ainda não havia acessado 
cursos da Educação do Campo que não contemplam os debates em relação às 
questões de gênero/raça tão recorrentes no meio rural, porém as abordagens 
sobre a Agroecologia (um dos eixos de formação) permitiram um diálogo mais 
fortalecido e enfatizaram o protagonismo dessas mulheres do campo.

Esse eixo de formação foi estratégico para fortalecer as ações das 
mulheres com estudos sobre Agroecologia e sua ligação com os movimen­
tos sociais do campo. No eixo Cultura, os trabalhos com o Teatro do Opri­
mido permitiram um vasto leque de possibilidades de atuação, uma vez que 
o não lugar e a invisibilidade não seriam mais um destino para as mulheres 
negras admitidas no Residência Agrária.

Além das vivências e dos estudos que possibilitaram acessar conheci­
mentos estratégicos para a formação e as intervenções realizadas nas comu­
nidades, a luta também seria para que outras mulheres se conscientizassem 
e rompessem com esse processo, assumindo o protagonismo de suas vidas.

São recorrentes os estudos que apontam que as moradoras negras do 
campo e da cidade pertencentes à classe trabalhadora ocupam os lugares de 
menos ou nenhum protagonismo na sociedade capitalista. Assim, a nossa luta 
não é focada em apenas um oponente, pois, além do capital, o sexismo e o 
racismo se apresentam como adversários, o que torna a luta no mínimo tripla, 
pois a mulher negra já é duplamente discriminada, por ser mulher e ser negra.

O enorme espaço que o trabalho ocupa hoje na vida das mu­
lheres negras segue um padrão estabelecido nos primeiros 
dias da escravidão. Como escravas o trabalho compulsório 
obscurecia todos os outros aspectos da existência das mulhe­
res. Parece, pois, que o ponto de partida para uma investiga­
ção da vida das negras sob a escravidão seria uma avaliação 
de seus papéis como trabalhadoras (DAVIS, 2013, p. 10).



Análise de práticas contra hegemônicas na formação dos profissionais de Ciências Agrárias - Reflexões sobre o Programa Residência Agrária - Volume II
340

Dessas reflexões vem o despertar: não é por que estamos entre "os 
nossos" que estamos protegidas. "A violência contra as mulheres é um fenô­
meno mundial que perpassa todas as classes sociais, gerações, orientações 
sexuais e se dá tanto com mulheres que vivem na cidade como as que vivem 
no campo" (MST, 2015). A partir desse despertar, vem a resistência e o pro- 
tagonismo contra o ataque às mulheres do curso.

A lógica da violência é rompida pelas mulheres da turma "Marias da 
Terra", assumindo um protagonismo ímpar e possibilitando sua maior par­
ticipação no conjunto de ações, que acabam conseguindo romper as cor­
rentes que as mantinham atreladas à submissão, à opressão, e que outrora 
aceitavam a condição da invisibilidade.

Os galanteios e olhares maliciosos, as brincadeiras machistas natura­
lizadas, as falas discriminatórias lançadas no início do curso foram considera­
dos inaceitáveis por essas mulheres, o que significou um momento estratégi­
co que acabou revertendo qualitativamente para a convivência dos dois anos 
juntos, a partir de uma assembléia reivindicada e realizada pelas mulheres.

As mulheres do curso se colocam como protagonistas, enfrentando ou­
tras lutas paralelas, pois muitas delas, quando entram nos cursos de alternância, 
enfrentam grandes conflitos nos seus núcleos familiares. Seus companheiros têm 
dificuldade de entender como se estrutura o sistema de alternância, o que levou 
muitas a terem de fazer escolhas: assumir o trabalho dobrado ao retornar para 
suas casas no Tempo Comunidade9 ou até mesmo se separar de seus maridos.

’Muitos dos esposos/companheiros, partindo de uma lógica machista, afirmam que suas 
mulheres estão "à toa" durante o Tempo Escola e deixam propositalmente acumular o que 
para eles é obrigação da mulher, como roupas e casa sujas, principalmente quando eles 
ficam com os filhos em idade escolar. Em muitos casos, ocorre até violência doméstica, por 
acreditarem que elas estão "procurando macho". Infelizmente, em alguns casos, as mu­
lheres acabam desistindo de estudar, porém há situações positivas, quando, nos casos de 
violência, as mulheres decidem pela separação por compreenderem seu papel na sociedade 
e a importância da sua formação.

Os trabalhos produzidos nas comunidades e as ações nos territórios re­
sultaram em experiências concretas, não porque os homens julgaram que seria 
importante destacar o valor das mulheres, mas em razão de elas promoverem 
ações contra-hegemônicas, mais fortalecidas e estimuladas, com base na luta dos 



seus movimentos sociais e nos princípios formativos do curso, no qual a realidade 
do sujeito favorece as práticas nas comunidades e as intervenções femininas.

Comuna Panteras Negras: o processo na perspectiva do 
feminismo negro

A Comuna Panteras Negras é uma parcela (gleba) do Assentamento 
da Reforma Agrária Pequeno Willian do MST, localizado em Planaltina/DF, 
local em que nos desafiamos a colocar em prática um projeto que começou 
a sua construção como um sonho em 1999, período em que dentro do mo­
vimento eram realizados debates políticos sobre as "Comunas" e sobre como 
consolidar essa experiência no MST.

O Assentamento Pequeno Willian foi construído com glebas indivi­
duais, ou seja, a titularidade da terra é de um representante da família, o 
que ocorre normalmente em todas as áreas dos assentamentos da Reforma 
Agrária. As parcelas atendem às demandas de uma única família, propõe-se 
a coletivização de uma gleba individual, rompe-se com uma lógica e ressig- 
nifica-se o uso da terra para atender a demandas de um coletivo.

Na trajetória dos vinte e dois anos das lutas do MST no Distrito Fe­
deral, algumas iniciativas foram realizadas, porém sem resultados concretos. 
Entretanto, alguns militantes mantiveram a perspectiva de criar as condições 
de construir uma "comuna" e, assim, começaram a estruturar o projeto que 
se desdobrou nas Panteras Negras e o resultado começou a se consolidar em 
2013, quando oficialmente foi constituído o assentamento e as vinte e duas 
famílias receberam suas parcelas.

A parcela que foi destinada a uma militante negra do MST teve seu 
nome inspirado na luta dos Black Panters Party (Partido dos Panteras Ne­
gras), que se desenvolveu na Califórnia (EUA) entre 1966 e 1982. Era um gru­
po revolucionário extraparlamentar socialista marxista, que surgiu na defesa 
dos moradores negros contra os atos de brutalidade da polícia. Lutava pelos 
direitos da população negra e era um grupo de defesa da resistência armada 
contra a opressão dos negros, o que é para a Comuna um referencial: o am-



paro e o fortalecimento das mulheres negras, rompimento com o abuso do 
poder hegemônico contra as mulheres.

A Comuna foi pensada como uma parcela com autonomia de organi­
zação, mas não desvinculada das decisões e dos encaminhamentos políticos 
do MST na luta pela Reforma Agrária. Conta com moradias além do núcleo 
familiar beneficiário, com construções alternativas, como a bioconstrução10, 
organizadas aproximadamente na forma de raio de sol, com uma área co­
mum no centro e as moradias ao redor de um núcleo, fortalecendo a segu­
rança, ressignificando a convivência social e produtiva do coletivo.

“Construções que utilizam o resgate de técnicas milenares, como a taipa de mão, experi­
mentos com hiperadobe (terra colocada em um saco específico e reciclagem de paletes).

”Um dos projetos de intervenção para os estudantes do Residência Agrária nas comunida­
des era a implantação de unidade demonstrativa de um SAF no território de Planaltina/DF.

“Forma de produção nas práticas agroecológicas que desenvolve de forma consorciada e 
integrada com a natureza plantios de árvores frutíferas, exóticas e hortaliças.

A Reforma Agrária integra relações amplas entre o ser hu­
mano e a natureza, que envolve diferentes processos que 
representam a reapropriação social da natureza, como ne­
gação da apropriação privada da natureza realizada pelos 
capitalistas. Implica em um novo modelo de produção e 
desenvolvimento tecnológico que se fundamente numa 
relação de co-produção homem e natureza, na diversifica­
ção produtiva capaz de revigorar e promover a biodiversi­
dade e em uma nova compreensão política do convívio e 
do aproveitamento social da natureza (MST, 2014, p. 33).

A estrutura organizativa da Comuna Panteras Negras foi projetada 
com dois focos estratégicos: primeiro, um espaço de suporte às mulheres 
negras militantes/estudantes do MST; segundo, trabalhos com atividades 
culturais e de pesquisa com práticas agroecológicas, destacando a implan­
tação de uma unidade demonstrativa11 de sistema agroflorestal integrado12, 
visando à autossustentação das famílias da comuna em parcerias com os 
movimentos e organizações sociais campo/cidade, instituições de ensino e 
comunidade local.

São desenvolvidos trabalhos com o Teatro Político, saraus literários, 
formação de incentivo à autonomia das mulheres e jovens, além de cursos 



de bordado, audiovisual com a juventude para produção de documentários, 
reciclagem de pneus, produção artesanal com fibras de bananeiras e espaço 
de formação política e pesquisas no âmbito das experiências agroecológicas.

Com a formação teórica e as práticas realizadas priorizando o resgate 
dos mutirões13, encontra-se em desenvolvimento uma unidade demonstrati­
va de um Sistema Agroflorestal (SAF) e compostagens orgânicas, oficinas de 
fossas ecológicas (bacia de evapotranspiração e fossa séptica), reservatório 
de água, de ferrosolocimento e reaproveitamento ecologicamente sustentá­
vel da água cinza com círculos de bananeiras.

13Forma tradicional e cultural de trabalho camponês que reúne várias pessoas para um tra­
balho comum. Como exemplos, encontramos nos plantios, nas colheitas e nas construções 
das moradias, quando os camponeses exercem uma forma de autogestão e realizam trocas 
de serviços entre si, fortalecendo seus vínculos sociais. O mutirão é momento de muita ale­
gria e fartura, quando todos se reúnem, porém, com o avanço da tecnologia, vem perdendo 
sua força ao longo do tempo.

“Homenagem à escritora negra Carolina Maria de Jesus (1914-1977), de grande importân­
cia para a literatura brasileira, que escreveu seis romances, mais de cem poemas e sessenta 
e sete crônicas. Nascida em Minas Gerais, era favelada e catadora em São Paulo, registrava o 
seu cotidiano em cadernos achados no lixo. Seus diários transformaram-se no livro "Quarto 
de despejo", o de maior sucesso dentre outros que publicou.

No espaço da Comuna Panteras Negras, contamos com a bibliote­
ca "Carolina Maria de Jesus"14, que, desde o tempo de acampamento em 
barracos de lona, visa possibilitar o acesso da comunidade em geral e dos 
estudantes ao conhecimento.

Diante do processo dialético de construção, enfrentamos vários desa­
fios para consolidar um projeto que tem por objetivo refuncionalizar a lógica 
de organização das conquistas na Reforma Agrária, atendendo de uma for­
ma revolucionária e humana, possibilitando o acesso a técnicas de autocui- 
dado com as mulheres.

No atual momento de crise política e social, em meio a tanta violência 
contra a mulher e as populações negras e pobres, é urgente a demanda por 
espaços que sejam instrumentos de luta e acolham o ser humano, principal­
mente as mulheres negras, e que promovam a consciência política e o amor, 
para o fortalecimento dessas lutadoras.



Análise de práticas contra hegemônicas na formação dos profissionais de Ciências Agrárias - Reflexões sobre o Programa Residência Agrária - Volume

Como mulheres camponesas negras, militantes e estudantes, afirma­
mos que a luta que enfrentamos contra o sistema forjado na herança da 
escravidão e do patriarcalismo tende a nos anular, invisibilizar e adoecer, 
colocando-nos no limiar da vulnerabilidade social.

A luta das mulheres tem questionado a sociedade sobre a 
ação destrutiva desse projeto que está em curso e tem pro­
vocado o debate da necessidade de organização e unidade 
da classe trabalhadora, além de ser uma convocação para a 
resistência popular... As mulheres lutadoras têm consciên­
cia de que precisamos construir instrumentos de luta que 
contribuam com processos de elevação da consciência, 
cultura e organizações das populações (MST, 2015, p. 11).

Na luta pela Reforma Agrária, são inúmeros os desafios que surgem: 
a conquista da terra para ter onde viver com a família com qualidade, produ­
zir a autossustentação, o acesso à saúde, à educação, a créditos, a projetos, 
entre outros. Contudo, para as mulheres que vivem no enfrentamento direto 
com a herança patriarcalista, os desafios são maiores.

Quando a mulher é a chefe da família, há um estranhamento naturalizado 
e as discriminações são intensificadas, os assédios, violência e inúmeros questio­
namentos do tipo "pra quê uma mulher sozinha quer terra?". Essas abordagens 
machistas pioram ainda mais se essa mulher é negra, militante e estudante.

O aparecimento do capitalismo se dá, pois, em condições 
extremamente adversas à mulher. No processo de indivi- 
dualização inaugurado pelo modo de produção capita­
lista, ela contaria com uma desvantagem social de dupla 
dimensão: no nível superestrutural, era tradicional uma 
subvalorização das capacidades femininas traduzidas em 
termos de mitos justificadores de supremacia masculina e, 
portanto, da ordem social que a gerara; no plano estrutu­
ral, à medida que se desenvolviam as forças produtivas, a 
mulher vinha sendo progressivamente marginalizada das 
funções produtivas, ou seja, perifericamente situada no 
sistema de produção (SAFFIOTI, 2013, p. 65).

A crença segundo a qual o "homem é o único provedor do núcleo fa­
miliar" ainda se mantém fortemente enraizada como herança do patriarcado 
neste modelo capitalista de sociedade.

Em decorrência da unidade evidenciada entre as mulheres dos movi­



mentos sociais do campo no território de Planaltina, ligadas pela luta e pelo 
Residência Agrária, as suas ações conjuntas para executarem as tarefas de mi­
litantes e estudantes, e para proporem a consolidação da Comuna deman­
daram esforços coletivos de todas. O grupo teve de se unir pela militância na 
luta pelo fim da violência contra as mulheres a fim de colocar em prática o uso 
coletivo da parcela por mulheres negras militantes e estudantes. A maior estra­
tégia utilizada foi a participação direta nas ações e a continuidade dos estudos.

É uma experiência que possibilita tentar novas formas de organização, 
nas quais surgem processos construtivos para a transformação social e em que 
as questões da vida estão sob questionamentos, uma estratégia que impada 
o meio em mudança na consolidação das possibilidades das reações sociais.

Na Comuna Panteras Negras, prioriza-se o compromisso político com a luta 
pela terra, com a luta de classe, contra o racismo e o combate à violência contra 
a mulher, em um local onde mulheres e homens possam viver com dignida­
de, sem opressão e preconceito, sem discriminação de qualquer ordem étnico- 
-racial e sexual, em que a terra é compartilhada. É um projeto feito de gente 
disposta a transformar propostas convencionais em resgates de práticas mile­
nares para a produção da vida e valorização da humanidade na coletividade.



Análise de práticas contra hegemônicas na formação dos profissionais de Ciências Agrárias - Reflexões sobre o Programe Residénda Agrtrie - Volume II
346

Conclusão
As experiências vivenciadas nos cursos da Educação do Campo 

trabalham em sistema de alternância com dois tempos formativos (Tem­
po aula na Escola/Universidade e Tempo Comunidade), como se estrutura 
o curso Residência Agrária-DF, pois, se não compartilhadas, passam por 
ações isoladas. O processo formativo contribui para a emancipação hu­
mana, principalmente quando mulheres antes invisibilizadas adquirem 
consciência e autoconfiança nos processos de lutas nos movimentos so­
ciais e nos espaços de formação educacional, Contribui ainda quando es­
sas mulheres desafiam-se a entrar em enfrentamento com uma lógica 
machista e patriarcal herdada do sistema capitalista e assumem um po­
sicionamento político concreto, com ações pautadas nas experiências 
e fortalecidas pela construção de uma unidade e autonomia feminina.

Uma vez que esses processos são dinâmicos e móveis no tempo e no 
espaço, a formação em sistemas de alternância incentiva as ações nos tem­
pos paralelos e integrados à formação acadêmica. A experiência da Comuna 
Panteras Negras no território de Planaltina traz tanto a questão negra quanto 
fortalece o debate feminista, que ainda são trabalhados de forma margina­
lizada pela academia e pelo poder estatal. Portanto, os registros favorecem 
uma melhor compreensão dos processos emancipatórios e revolucionários 
nos quais as mulheres negras buscam inspiração e passam a ser protagonis­
tas nos espaços acadêmicos e nas esferas sociais de um poder hegemônico 
constituído a partir da herança escravagista e estão intrinsecamente ligados 
à opressão em razão da classe, do gênero e da etnia.
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na (FUP) e da Escola de Teatro Político e Vídeo Popular. Desenvolve pesquisas 
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Janeiro (CPDA/UFRRJ).
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doutorado em Ciências Sociais pela Universidade Federal Rural do Rio de 
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adjunta do Observatório de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de 
Sergipe (OSANES).
Andrea C. Matheus: Engenheira Agrônoma e mestra em Agricultura Orgâni­
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pelo Instituto Federal de Brasília (2013) e Pós-Graduação Lato Sensu em Re­
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mestrado (2005) e doutorado (2009) em Engenharia Agrícola também pela 
Unicamp. Atualmente é bolsista de Produtividade Desen. Tec. e Extensão Ino­
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Universidade Federal do Ceará (UFC), Coordenador do Gemasa (Grupo de Pes­
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do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Agrícola da UFC (PPGEA-UFC). 
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ção em Residência Agrária da UFRRJ, onde atualmente é Professora Adjunta 
do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, 
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Rio de Janeiro (IPPUR-UFRJ). É Professor Adjunto IV da Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), vinculado ao Instituto de Estudos do 
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do Pará (Unifesspa) e atualmente é doutorando do Programa de Pós-Gra­
duação do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro (IPPUR/UFRJ).
Ivana Leila Carvalho Fernandes: É graduada em Pedagogia (2015) e Eco­
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Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, assessorando cursos de Especia­
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tica (2012) e mestrado em Economia Rural pela Universidade Federal do Cea­
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Universidade de Brasília (UnB), especialista em Agroecologia e mestre em 
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Campo (Naec) e do Instituto de Agroecologia Latino-Americano Amazônico 
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do em Educação Ambiental e Educação do Campo e doutorado em Política 
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Faculdade UnB Planaltina (FUP) e da Escola de Teatro Político e Vídeo Popular. 
Desenvolve pesquisas nas áreas de Estética e Política, Cultura, Identidade e 
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e mestra em Educação pela Universidade Federal de Sergipe (2010). Foi coor­
denadora pedagógica do curso de Pós-Graduação em Residência Agrária da 
Universidade Federal de Sergipe e é integrante do Núcleo de Estudos e Vi­
vências Agroecológicas (EVA-UFS), da Rede Sergipana de Agroecologia (Re- 
sea) e da Rede Nordeste de Núcleos de Agroecologia (Renda/CNPq). Atual­
mente é doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais em 
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Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ).
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Universidade Federal do Paraná (UFPR) e doutora em Educação pela Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Integra o Setor de Educação 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e atualmente é assesso­
ra pedagógica do Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma 
Agrária (Iterra), além de coordenar o curso de Licenciatura em Educação do 
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